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Sessão de 13 de abril de 1994 	 ACÓRDÃO NU. 106-06.330

Recurso nr. : 76.879 - IRPF - EXS.: DE 1988 E 1989

Recorrente : ERICO INACIO DRESCH

Recorrida : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL em UBERABA - MG

IRPF - CÉDULA "H" - RENDIMENTOS - OMISSÃO - ACRÉS-
CIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO - E tributável na
cédula "H" da declaração do contribuinte, o acrés-
cimo patrimonial apurado pelo fisco, cuja origem
não seja justificada. Recurso não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ÉRICO INACIO DRESCH

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conselho

de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recur-

so, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente

julgado.

Sala das Sessões, em 13 de abril de 1994

JOSE RLOS GUIMARÃES	 - PRESIDENTE

e'
WILF" DO A4) USTO é Q7ES	 _ RELATOR

ret-ela- ~da ,~7
VISTO EM	 IONE TEREZA ARRUDA MENDES	 - PROCURADORA DA FA

SESSÃO DE: 11 1,750 -4	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
MÁRIO ALBERTINO NUNES, LUCIANA MESQUITA SABINO DE FREITAS CUSSI, JOSÉ
PALOPALI JISNIOR, NORTON JOSÉ SIQUEIRA SILVA e FAUZE MIDLEJ.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDEIR AL

PROCESSO R! 10650/000.445/92-62

-

mutuo is;	 76.879

ACORDÃO Me:	 106-06.330

RECORRENTE:	 ÉRICO INÁCIO DRESCH

RELATOR IO
Ep irn TNArTn DRESCH, p or t ador do CPF nr.

021.465.760 - 49, residente e> domiciliado Praça Vicpntino
Rodrinues da Cunha, s i nr.. São Benedito, em Uberaba, MG, re-
corre da decisão da Sra. Delenada da Receita Federal em - Ube-
raba. MG, acsim, nmentada:

-TriposTn SOPRE A RENDA E PROVENTOS DE DUAL-
QUER NATUREZA - PESSOA FISICA
RFNDTMENTOS CEDUARES - FXERC I C1OS DE 1989 E
1989
Em decorrencia de omiss gin de recei t a apurada
na pessoa iuridica, as pes a rias fisicas dos
sócios serão tributadas ns; cédulas "C" e
"F", na forma da lenislação pertinente e de
ac nrdn com a participação de nada um no capi-
tal social.
Tributa-se na cedula "H" da declaração do
contribuinte a quantia equivalente ao acrés-
cimo patrimonial iniustificado apurado no
confronto dos recursos disponíveis durante o
ano-base com os desembolsos efetuados no mes-
mo período.

A decisão esta fundamentada nas senuintes ra-_-
zeles:

"Senundo a leoiniacão do Imposto de Ren-
da. artigo 1 9 , paraorafn 7o. do RIR/90. c/c
artino lo.. III r 2n. do DL 1995/81. as pes-
soas ffeicas de sócio ou titular de empresas
tributadas p elo lucro presumido, Incluirão na
cedula "C", no minimn 3./. da r ecei t a bruta
total do ano-base, distribuidor antro oe a r-
cloe.

Na cedula "F", t ributa-se como lucro eu-
fo-aticamentr distcibu i dn. nronoc cialmente R
pRr t ici pa ção de cada série, no minimo 507/. ao
lncro presumido apurado, conforme disposto no !
artion 7:/L PÁ, do PIP/90, combinado com o DL
1895' 91 , ar ti n n lo., NT r ?c

Dian t e dista, conclui-se nue a omissão de
rrceita por parte da pessoa iucidica. refle2,
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t e-se diretamente na pessoa f isica dos só-
cios, sendo entân procedente a tributaçâo dos
lucros e pro-labore decorrentes desta omis-
sNo, no e;:ercicio 1 989, ano-base 1987.

Cabe Lembrar que tais rendimentos, por
serem decorrentes de infracâo da pessoa iurl-
dica, naturalmente no foram inclufdos nos
informes de rendimentos fornecidos ao sócio,
a que serviram de base para preenchimento de
declaraçâo - pessoa física.

Quanto ao acréscimo patrimonial injusti-
ficado, apurado no eiercicio 198q , ano-base
1 988, deve ser considerado o recurso prove-
niente da divida contrairia lunto a Lá:are
Pordes Paim, no valor de Cz$ 11.250,00. re-
presentada pela NP de fls. 15, mas guie ao ser
convertida para cruzados novos (moeda que de-
ve ser utilizada nos lançamentos referentes
ao exercício de 1969/98), passa e ser N07.1
11.25.

Ouanto • venda de um -elculo Es-
cart. por Cz$ 9 .000.000,00, equivalente e
NCz$ 9.000.00, nNn será aceite como recurso
por falte de romprovaçâo adequada, tende em
vista a incoerencia do recibo votado às fls.
14. onde consta o contribuinte como comprador
e riNo vendedor do veiculo em questNo.

Alem do mais, o valor indicado na opera-
cNn, esta muito acima do valer de mercado da
época, nuando um veiculo novo, da mesma mar-
ca, custava ap roximadamente NCz$ 1.700,00
conforme nota fiscal de fls. 38.

Com o recurso admitido de Nez$ 11,25. o
acróscimo patrimonial a descoberto se reduz
de NCz$ 16.964,69 para NCz$ 16.953.44. que
tributado, resulta em uma diferença de impos-
to a panar de Cr$ 6.442,82. conforme minute
de cálculo em separado."

No recurso de fls. 70171. o Recorrente inser-
ge-se contra a er !clusâo dos recursos de venda do veiculo Ford
Escort. Guie. A cilindros, ano 199', no valor de Cz$
9.000..00 (Nnve mi) cruzados>. junta DARF's comprovado n re-
cebimento do imposto de renda (nessa"; -fisica, incluindo c va-
lor correspondentn a venda do automoel Ferrei-. fie. '2. por
nri concordar. nose nertn, como o arremcimo pat r imonial. por
entender tine e v enda es ta devidamente = p rov ada, conforme
documentos rir- fls. 14 e 54, consistentes d n recibos assinanos
pela compradora.

Neste Concelho. por iniciativa da berrnteris
Geral foram os autos restituidos a lieleoacia da Receite Fede-
rei em Hberahn. MG, através da Diliorecia rir. SFC1100/00i2.
onde +O) informado ptie: no consta nos arquives da SASIT
aualeuer impinn•çâ e P .11 nome de Chroin Rio Preto Restaurante
Ltda, e. nue o processo nr.	 10850,00I6gf:791-7,	 (AI-IREJ),
f oi tablete de p od-ido de p arcelamento. e o debi t o foi	 total-
mente liquidado ee 25.09,92.

r	 ,17414(
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VOTO

Con selheiro WIIFRTDO AUGUSTO MAROUFS, Relator.

O recurso à tempestivo porauanto in t erposto no
prazo estabelecido pelo art. 33, do Decreto rir. 70.235/72, e
a parte está legitimamente representada, preenchendo, assim.
o requisito de admissibilidade: ra:rbes pelas qunis dele co-
nheço.

Verifica-se. assim, que são duas exigências
formuladas neste processo, sendo que referentes, parte age
rendimentos cedulares dos exercícios de 1988 e 1489, e a ou-
tra parte considerada como acréscimo patrimonial, resultante
da venda do automóvel ESCORT.

Oitenta ao imposto exigido como decorrência da
Pessoa Jurídica torna-se indiscutível. de vez que, segundo
informação da Repartição, o mesmo foi inclusive recolhido.

No tocante, ao acréscimo patrimonial a desco-
berto, constata que a veiculo ESCORT constou das delaraçCes
de bens do Recorrente. nos e%ercícios de 1988 e 1989, sendo o
valor da venda de Cz$ 9.000.000.00.

Todavia, a venda não pode cer como recurso, de
vez que o recibo ¡untado na fase de instrução do processo não
atende às formalidades exigidas para a operação.

Com efeito, o documento de 415. 14. apresenta
o Recorrente como comprador do veiculo, e não vendedor que
seria o caso. Por outro lado, a declaração de fls. 54. da
mesma forma no pode ser aceita, até porque esta ileolvel.

Assim sendo, voto no sentido de tomar conheci-
mento do recurso, por tempestivo, para no mérito. negar-lhe
provimento.

Prasília, DF, 13 de abril de 1094

SI

WILFRIDO AUí 970 WROU . - n'laktor.
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